Comarca da Capital – 49ª Vara Cível
Juíza: Rosa Maria Cirigliano Maneschy
Processo nº 0369528-94.2010.8.19.0001
Trata-se de Ação de Rescisão contratual c/c indenizatória por dano material, ajuizada em face de CLAUDINA INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA., onde alega o autor ter celebrado tacitamente com a ré contrato de representação comercial. Tal contrato perdurou por aproximadamente por 10 anos e 4 meses e permitia ao autor comercializar calçados fabricados pela ré. A demandada, por sua vez, emitia duplicatas mercantis tendo como sacado o adquirente das mercadorias comercializadas pelo demandante, e quando do não pagamento do título emitidos, estes eram protestados. No momento que deveria efetuar o pagamento das comissões do autor, a ré ao invés de quita-las, entregava os títulos emitidos para que fossem resgatados. Requer o autor, o pagamento das comissões que lhes são devidas, indenização pela rescisão unilateral da ré e aviso prévio. A inicial, às fls. 02/25, veio acompanhada de documentos de fls. 26/351. Às. Fls. 03, requer o autor, o parcelamento da taxa judiciária. Às fls. 354, despacho determinando ao autor comprovante de seus rendimentos e apresentação das 3 (três) últimas declarações de imposto de renda. Às fls. 355/423, apresentação pelo autor de petição que reitera o pedido de parcelamento da taxa judiciária e da documentação requerida no despacho de fls. 354. Às fls. 434, despacho citatório. Às fls. 436/456, contestação onde o réu em preliminar, apresenta exceção de incompetência, em razão do que dispõe a Lei de representação comercial. Alega não haver contrato expresso entre as partes, e serem insubsistentes os documentos apresentados junto a inicial. Aduz não haver prova que o autor exercia contrato de agenciamento, nos termos dos arts. 710 e ss. do CC/02 e Lei 4.886/65. Requer a improcedência do pedido autoral. Às fls. 479/492, petição autoral, onde ratifica os fundamentos trazidos na inicial. Às fls. 499, decisão interlocutória que declara saneado o feito; indefere a produção de prova documental suplementar, salvo nas hipóteses do art. 397 do CPC; indefere a produção de prova pericial, por entender desnecessária e defere a produção de prova oral. Às fls. 500, não expedição de carta precatória, em razão do não recolhimento de custas. Às fls. 502/513, interposição de agravo na forma retida, em razão do indeferimento de prova pericial. Alega haver violação ao art.332 do CPC e ser imprescindível a produção de tal meio probatório. Às fls. 528, ata da audiência de conciliação onde compareceram a parte autora e seu advogado. Apesar de intimada, ausente a parte ré, onde foi aplicada a pena de confesso. Às fls. 529, ata de oitiva de testemunha da parte autora, onde afirma que a autora lhe vendia sapatos e que nunca teve duplicata protestada seja pelo autor ou pela ré. Quando o autor lhe concedia prazo maior para pagamento, este era feito por meio de cheque ou dinheiro. Neste caso, a autora pagava à ré e posteriormente a depoente pagava à autora. No entanto, não havendo extensão do prazo para pagamento, este era feito por boleto, onde o favorecido era a ré. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A questão versa sobre contrato de representação comercial que as partes haviam convolado verbalmente, e que estava tendo desenvolvimento até que a ré optou unilateralmente pela rescisão, numa quebra contratual, razão da investida da autora, perseguindo o percebimento do pertinente ressarcimento monetário. No regime em vigor, tem-se, de início, a representação como atividade comercial autônoma, exercitável por pessoa física ou jurídica, que desempenha em caráter não eventual, por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a realização de negócios mercantis. Compete-lhes agenciar propostas, ou pedidos, para transmití-los aos representados com a execução dos negócios. Admite-se a inclusão de poderes atinentes ao contrato mercantil, submetendo-se, então, o relacionamento entre representantes e representados às regras correspondentes. Inexistindo contrato escrito ou sendo omisso o ajuste da indenização correspondente, será de 1/12 (um doze avos) do total da retribuição auferida durante o exercício da representação. Cabe ao representante, em sua atividade, agir de modo a expandir os negócios do representado e promover os seus produtos; deve prestar-lhe todas as informações sobre o desenvolvimento dos negócios, quando solicitado, e observar as instruções do representado. A este compete pagar a remuneração devida, observando os termos e os limites do negócio do representante e satisfazer a respectiva comissão em todos os negócios celebrados. O pagamento deve, outrossim, perfazer-se mensalmente, sob prestação de contas, salvo convenção em contrário. Na denúncia, não havendo justa causa, é necessário o aviso prévio, por qualquer das partes, sempre que se trate de contrato de prazo indeterminado e que tenha vigorado por mais de 06 (seis) meses. O aviso prévio deve ser feito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, podendo ser substituído por pagamento de valor igual a 1/3 (um terço) das comissões auferidas pelo representante, nos 03 (três) meses anteriores. Estas são algumas das características destes pactos mercantis, disciplinados pela Lei n. 4.886, de 09/12/65 ( vide CARLOS ALBERTO BITTAR, Contratos Comerciais, p. 81/86). Restou, pois, comprovada, a existência de contrato de representação comercial, o qual fora rescindido unilateralmente, sem a prévia ou concomitante comprovação da justa causa, o que a sujeita, inquestionavelmente, ao pagamento das indenizações e aviso prévio, a teor do que dispõem os arts. 27, 32, 33, 34 e 36 do diploma específico, acrescido ainda das comissões devidas. Um dos princípios fundamentais do direito privado é o da boa-fé objetiva, cuja função é estabelecer um padrão ético de conduta para as partes nas relações obrigacionais. Trata-se de um compromisso, primordialmente, de fidelidade e cooperação. Nas palavras de Ruy Rosado Aguiar Júnior: ´a boa-fé se constitui numa fonte autônoma de deveres, independentemente da vontade, e, por isso, a extensão e o conteúdo da relação obrigacional já não se medem somente nela (vontade), e, sim, pelas circunstâncias ou fatos referentes ao contrato, permitindo-se construir objetivamente o regramento do negócio jurídico com a admissão de um dinamismo que escapa ao controle das partes. A boa-fé significa a aceitação da interferência de elementos externos na intimidade da relação obrigacional, com poder limitador da autonomia contratual. O princípio da boa-fé significa que todos devem guardar fidelidade à palavra dada e não frustrar ou abusar da confiança que constitui a base imprescindível das relações humanas, sendo, pois, mister que se proceda tal como se espera que o faça qualquer pessoa que participe honesta e corretamente do tráfego jurídico. (Ruy Rosado Aguiar Junior, Extinção dos contratos por incumprimento do devedor, p. 238) A boa-fé objetiva impõe uma regra de conduta, tratando-se de um verdadeiro controle das cláusulas e práticas abusivas. Assim, sua aplicação não se restringe à interpretação dos contratos, mas também ao interesse social de segurança das relações jurídicas, uma vez que as partes têm o dever de agir com honradez e lealdade na conclusão do contrato e na sua execução. Da honradez e lealdade, decorre a confiança entre as partes. A confiança tem por principal escopo a defesa das legítimas expectativas que nascem entre os contratantes, quando pactuadas as obrigações que mutuamente são assumidas criando entre ambos um vínculo contratual. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar a ré ao pagamento de valor correspondente ao dano material suportado pela autora, a ser apurado em liquidação de sentença e determino a rescisão do contrato celebrado. Condeno a ré, a pagamento das custas e honorários, no valor de 10% sobre a condenação, conforme art.20, § 3º, CPC. P.R.I.
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